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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

• Folha P°  ,n-f 	prec 
Nn (5/—  _433 rH j 2  

Adelina Cieni.no - 
W0438 

Projeto de Lei — 01-30883/2013 

"Define o Funk como movimento cultural e 

musical de caráter popular." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°- Fica definido que o Funk é um movimento cultural e musical de caráter 

popular. 

Parágrafo Único. Não se enquadram na regra prevista neste artigo conteúdos 

que façam apologia ao crime. 

Art. 2°  - Compete ao poder público assegurar a esse movimento a realização de 	EI1 

suas manifestações próprias, como festas, bailes, reuniões, sem quaisquer regras 

discriminatórias e nem diferentes das que regem outras manifestações da mesma 

natureza. 

Art. 3°- Os assuntos relativos ao Funk deverão, prioritariamente, ser tratados pelos 

órgãos do Poder Público Municipal relacionados à cultura. 

Art. 40  - Fica proibido qualquer tipo de discriminação ou preconceito, seja de 

natureza social, racial, cultural ou administrativa contra o movimento Funk ou seus 

integrantes. 

Art. 5°- Os artistas do Funk são agentes da cultura 	 m ter 

seus direitos respeitados. 
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Folha n°  et-  do nro ,  t  

Adelina eteCt11;"- -)(:). 

00.406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes. 

JUSTITICATIVA 

O movimento Funk tem sido alvo de criminalizações desde que surgiu no 

cenário cultural nas ultimas décadas. Assim como o Samba em seus primórdios, é 

duramente reprimido a partir de preconceitos das camadas altas da sociedade e do 

Estado, sobretudo das forças policiais. 

Sabe-se que os valores republicanos e democráticos garantem aos cidadãos 

a liberdade de sua cultura e de suas opiniões, porém na medida em que não violem 

os direitos dos outros. Desta forma, o reconhecimento do Funk como movimento 

cultural e musical do pais virá como forma de garantia da manifestação musical das 

cidadãs e cidadãos paulistanos, resguardando o pleno gozo de suas liberdades. 

A expressão cultural "Funk", que surge no Estado de São Paulo há 

aproximadamente 15 (quinze) anos, vem ganhando corpo e massa sobretudo nos 

últimos 6 (seis) anos. O "Funk" já existe em nosso País há quase 30 (trinta) anos 

quando surgiu na Cidade e no Estado do Rio de Janeiro, com batidas fortes e 

envolventes, que também ganharam as massas nos morros e periferias daquela 

Cidade e Estado, especialmente a juventude negra e periférica 

Ocorre que, em nossa Cidade e Estado não se passa algo diferente do Rio de 

Janeiro. Essa manifestação cultural, a qual dialoga com a maioria de nossas 

juventudes hoje, vem sofrendo ataques sistemáticos que tem levado o "Funk" a uma 

situação de criminalização e marg inalização num grau que beira a 

irresponsabilidade, 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Há que se admitir, porém, que a forma como o "Funk" ocupou nossas ruas e 

bairros, não foi a melhor, nem a mais organizada, mas isso se deve ao fato de que, 

ainda nos dias atuais existem menos espaços comuns e de convívio entre os 

cidadãos. E com o advento dos governos democráticos e populares, a juventude 

está ainda mais exigente quando o assunto é cobrar respostas das autoridades 

públicas. 

Em nosso entendimento, essa manifestação cultural nas suas diversas 

vertentes, seja no "Funk Gospel", "Funk Ostentação" ou "Funk Consciente", que 

mobiliza hoje em nossa cidade, aproximadamente 1 (hum) milhão de jovens por final 

de semana, nas festas de igrejas evangélicas, casas noturnas, nos bailes de 

comunidades ou até nos chamados pancadões, necessita de reconhecimento e 

regulamentação para funcionamento, uma vez que oferece lazer, empregos, 

desenvolvimento econômico e condições de apropriação da cidade por parte de 

seus frequentadores. 

Por estas razões argüidas esperamos que o Projeto de Lei prospere e se 

transforme em Lei 

Vereador Reis 

Foiha 	 nrn^ 

Nr-aLL_Zn 	-'3 J 
Adelina Ciccr.e - 

RF 100,435 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para Informação. rubhcado como folha ns 

	 0Ca  
Adelina Ciecw.' 

Asstente Parir 
Registro 00. 4■fró 

do processo n° 	01-883 	de 20 	13 	 

LIDO HOJE 
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I DENTE 

Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosse guimento. 

Jad 	usto Pimenta 
Su' - isor- SGP.22 
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DÂMAIRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguem juntadcÁs. r,ts) dousmento(s) de 
fls. 0.5 	Sq 	S.P.  (25/ 19•2,/ lq  

blok.)  
Livia Salomão Nogueira 
Técnico Administrativo 

RE: 11.274 
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Folha 	  
Proc. Ne. 	g 3  

Lívia Selem o Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°883/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.nov.br  e no sito www.prefeitura.sp.qov.br/leclislação  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei Federal n° 3.688, de 3 de outubro de 1941, que dispõe sobre a Lei de 
Contravenções Penais; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 

- Resolução CONAMA n° 1, de 8 de março de 1990, que dispõe sobre critérios de 
padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, 
comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política; 

- Resolução CONAMA n° 2, de 8 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora —"SILÊNCIO"; 

- Resolução n° 204, de 20 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de Trânsito, que 
regulamenta o volume e a frequência dos sons produzidos por equipamentos 
utilizados em veículos e estabelece metodologia para medição a ser adotada pelas 
autoridades de trânsito ou seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código de 
Trânsito Brasileiro; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 191 a 199; 

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 2004, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, e dá 
outras providências; alterada pelas Leis n°s 11.501/94, 11.631/94 e 11.986/96; 

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 
Poder Público e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no controle da 
poluição sonora no Municipio de São Paulo,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 
Revoga a Lei n°8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentador n° 
11.467, de 30 de outubro de 1974; 

- Lei Municipal n° 12.151, de 19 de julho de 1996, que dispõe sobre o uso das vias 
públicas do Município de São Paulo para o exercício do direito de manifestação 
através de passeatas, desfiles ou outro tipo de concentração popular; 
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Folha 	C6  , 

Proc. N°.  SIIC3 /  fl  
OVA  

Livla SolottGo Nog ueira 
RI7 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de 
ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 
estacionados, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 54.734/13; 

- Decreto n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio Urbano 
— PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na saúde 
e bem estar da população, e dá outras providências, alterado pelo Decreto n °  
35.928/96; 

- PL n° 106/2010, de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro, que 
estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo e dá 
outras providências; 

- PL n°134/2010, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre o controle 
e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso 
residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em 
logradouros; impõe penalidades e dá outras providências; 

- PL n°2/2013, de autoria do Vereador Coronel Camilo, que proíbe a utilização de vias 
públicas, praças, parques, jardins e demais logradouros públicos para a realização de 
bailes funks, ou de quaisquer eventos musicais não autorizados e dá outras 
providências; 

- PL n° 121/2013, de autoria do Vereador Reis, que cria no âmbito das Subprefeituras 
do Município o espaço para livre manifestação cultural do Funk; 

- PL n°  881/2013, de autoria do Vereador Reis, que autoriza o Poder Executivo 
Municipal a criar a Casa de Cultura Funk de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 882/2013, de autoria do Vereador Reis, que altera a Lei n °  14.485, de 19 de 
julho de 2007, para instituir, no Município de São Paulo, o Dia do Funk a ser realizado 
anualmente no dia 7 de Julho, e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2014. 

Marceflia-4Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Folha 	  
Proc. N°. 	(C)/1;  

Livra Belornllo Nogulelre 
FUI 11.274 

13/2/2014 	 DEL31339 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3 688 DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.  

Vide Lei n° 1 390. de 3.7 1951  
Lei das Contravenções Penais 

Vide Lei n°  7.437. de 20.12.1985  

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 

DECRETA: 

LEI DAS CONTRAVENçõES PENAIS 

PARTE GERAL 

Art. 1 °  Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso. 

Art. 2° A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

Art. 3° Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em 
conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 

Art. 4° Não é punível a tentativa de contravenção. 

Art. 5° As penas principais são: 

I — prisão simples. 

II — multa. 

Art. 6°  A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial 
ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto (Redacão dada Dela Lei n° 6.416. de 
24 5 1977) 

§ 1° O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de reclusão ou 
de detenção. 

§ 2° O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias. 

Art. 7° Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a 
sentença que o tenha condenado no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção. 

Art. 8° No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusaveis, a pena pode deixar de 
ser aplicada. 

Art. 9° A multa converte-se em prisão simples de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a 
conversão de multa em detenção. 

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a conversão em prisão simples se faz entre os 
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1302014 	 DEL36138 	 1 01113 	 42 g  
3  Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a dãPêõrig 

Lívia Sal 	oguldie 
Art. 41. Prosocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato cana de.a74 

produzir pânico ou tumulto: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de réis. 

Art. 42. Perturbar erguem o trabalho ou o sossego alheios: 

I — com gritaria ou algazarra; 

II — exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 

III — abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV — provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de réis. 

CAPITLILO V 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À FÉ PÚBLICA 

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país: 

Pena — multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confim& 
com moeda: 

Pena — multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

Art. 45. Fingir-se funcionário público: 

Pena — prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil reis a três contos de reis. 

Art 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de função pública que não exerce; usar, 
indSdamente, de sinal, distintivo ou denominação cujo emprego seja regulado por lei. (13âclaçaosta~ 
Decreto-Lei n° 6 916. de 2.10.1944) 

Pena — multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não constitui infração penal mais grave. !Redação 
dada ceio Decreto-Lei n°6.916. de 2.1Q 19441 

CAPITULO VI 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Art. 47. Exercer profissão ou atiâdade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a 
que por lei está subordinado o seu exercício: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de 
reis. 

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, comercio de antiguidades, de obras de arte, ou 
de manuscritos e livros antigos ou raros: 

Pena — prisão simples de um a seis meses, ou multa, de um a dez contos de reis. 

hAtrrJhvonvolanalto.gombrkekil 03/clecreto-lei/del3688.1im 
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13/2/2014 	 L9503 

Folhe 
Proc.  

Presidência da República 	
M. 

Casa Civil 	
Lívia Selornao Nogueira 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Re 11.274 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensaaem de veto 

Texto compilado 
	

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 °  O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do tenitorio nacional, abertas à circulação, repe-
se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5°  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
uas ações à defesa da vida, nela incluida a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2°  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autónomas. 

Art. 3°  As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer Neiculo, bem como aos proprietários, 
condutores dos xeiculos nacionais ou estrangeiros e ás pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4°  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5°  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

http:/Mww.planalto.gcv.br/cck4I _Oaleis/19503.htm 
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13/2/2014 	 10503 

Infração - grave; Folha 	 lo  
Proc. N°.______ (1 

Penalidade - multa. 	 Livis Selornao Nogueira 
RF 11.274 

Art. 226. Deixar de retirar todo e qualquer objeto que tenha sido utilizado para sinalização temporária da via: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 227. Usar buzina: 

I - em situação que não a de simples toque breve como advertência ao pedestre ou a condutores de outros 
veículos; 

II - prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto; 

III - entre as Ánte e duas e as seis horas; 

IV - em locais e horários proibidos pela sinalização; 

V - em desacordo com os padrões e freqüências estabelecidas pelo CONTRAN: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 228. Usar no veiculo equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam autorizados pelo 
CONTRAN: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização. 

Art. 229. Usar indevidamente no veiculo aparelho de alarme ou que produza sons e ruído que perturbem o 
sossego público, em desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN: 

Infração - media; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 230. Conduzir o veículo: 

I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro elemento de identificação do veículo 
violado ou falsificado; 

II - transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por motivo de força maior, com permissão 
da autoridade competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

III - com dispositivo anti-radar, 

IV - sem qualquer uma das placas de Identificação; 

V - que não esteja registrado e devidamente licenciado; 

VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condições de legibilidade e vAsibilidade: 
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CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 	 RISSOLUÇ40 CONAMA ir I de 1990 

RESOLUÇÃO CONANIA no 1, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU no 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos 
decorrentes de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda 
política, 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE CONA1VIA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Inciso I, do 9 2 0, do axt Ba do seu Regimento Interno, o art. 10 da Lei n° 
7.804, de 15 de julho de 1989 e 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre 
os sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está 
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos; 

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir 
fácil aplicação em todo o Território Nacional, resolve: 

I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse 
da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta 
Resolução. 

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os 
ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela NormaNER-10.151 79 - Ava-
liação do Ruído em Áreas Habitada< visando o conforto da comunidade, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IR - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para ati-
vidades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar 
os níveis estabelecidos pela NBR-10.152 — Níveis de Ruído para conforto acústico", da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IV-A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior 
dos ambientes de trabalho obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN e pelo órgão competente do Ministério do Trabalha 

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no 
uso do respectivo poder de policia, disporão de acordo como estabelecido nesta Resolução, 
sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de 
qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades 
emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da 
saúde e do sossego público. 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo 
com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da co-
munidade, da ABNT. 

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente 
data, deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 

WII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 

74 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 
75 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 
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(2- 

CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 
	

RESOLUÇÃO COMIAM n° 2 de 1990 

RESOLUÇÃO CONAMA ne 2, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU n°63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

DispõesobreoProgramaNadonaldeEducaçãoeControle 
da Poluição Sonora - c.c.S11 PNC10». 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que Ilw confere o inciso I, do §, 22, do art. 8 12  do seu Regimento Interno e inciso I, do art. 
8°, da Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981, e 

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, 
nas áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça à saúde, ao bem-estar 
público e à qualidade de vida; 

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições so-
noras agressivas no seu Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido de conforto 
ambiental; 

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros 
urbanos, acarreta uma concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora; 

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações 
para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, 
resolve: 

Art 1 2  Instituir em caráter nacional o Programa Nacional de Educação e Controle da 
Poluição Sonora - SILENCIO com os objetivos de: 

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de po-
luição sonora nos Órgãos de meio ambiente estaduais e municipais em todo o país; 

b) Divulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis, matéria 
educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído. 

c) Introduzir o tema"poluiçã.o sonora nos cursos secundários da rede oficial e privada 
de ensino, através de um Programa de Educação Nacional; 

d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos 
com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, 
construção civil, utilidades domésticas, etc. 

e) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico derme da 
polícia civil e militar para receber denúncias e tomar providências de combate para receber 
denúncias e tomar providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Território 
Nacional; 

f) Estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entidades que, direta 
ou indiretamente, possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILENCIO. 

Art. 22 0 Programa SILENCIO será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e deverá contar com a participação 
de Ministérios do Poder Executivo, órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e 
demais entidades interessadas. 

Art. 3° Disposições Gerais: 
• Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILENCIO; 
• Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação dos pro-

gramas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o 
estabelecido no Programa SILENCIO; 

• Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões e áreas de implemen-
tação previstas no Programa SILENCIO; 

• Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais 
rígidos fixados a nível estadual e municipal. 

• Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo em vista a neces-
sidade de atendimento a qualidade ambiental 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 
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MINISTÉRIO DAS CIDADES 
CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

RESOLUÇÃO N° 204 DE 20 DE OUTUBRO DE 2006 

Regulamenta o volume e a freqüência dos sons produzidos 
por equipamentos utilizados em veículos e estabelece 
metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de 
trânsito ou seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA n's 001/1990 e 00211990, ambas de 08 de março de 1990, que, 
respectivamente, estabelece critérios e padrões para a emissão de ruídos, em decorrência de 
quaisquer atividades, e institui o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição 
Sonora - SILÊNCIO; 

CONSIDERANDO que os veículos de qualquer espécie, com equipamentos que 
produzam som, fora das vias terrestres abertas à circulação, obedecem no interesse da saúde e 
do sossego públicos, às normas expedidas pelo CONAMA e à Lei de Contravenções Penais; 

CONSIDERANDO que a utilização de equipamentos com som em volume e 
freqüência em níveis excessivos constitui perigo para o trânsito; 

CONSIDERANDO os estudos técnicos da Associação Brasileira de Medicina de 
Tráfego - ABRAMET e da Sociedade Brasileira de Acústica; 

RESOLVE: 

Art 1°. A utilização, em veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza 
som só será permitida, nas vias terrestres abertas à circulação, em nível de pressão sonora não 
superior a 80 decibéis - dB(A), medido a 7 m (sete metros) de distância do veículo. 

Parágrafo único. Para medições a distâncias diferentes da mencionada no caput, 
deverão ser considerados os valores de nível de pressão sonora indicados na tabela do Anexo 
desta Resolução. 

Art. 2 0. Excetuam-se do disposto no artigo 1° desta Resolução, os ruídos produzidos 
por: 

1. 	buzinas, alarmes, sinalizadores de marcha-à-ré, sirenes, pelo motor e demais 
componentes obrigatórios do próprio veículo; 
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IL 	Veículos prestadores de serviço com emissão sonora ulutapabgliã"luueira 
divulgação, entretenimento e comunicação, desde que estejam iVortialig4  
autorização emitida pelo órgão ou entidade local competente. 

111. 	Veículos de competição e os de entretenimento público, somente nos locais 
de competição ou de apresentação devidamente estabelecidos e permitidos 
pelas autoridades competentes. 

Art. 3 °. A medição da pressão sonora de que trata esta Resolução se fará em via 
terrestre aberta à circulação e será realizada utilizando o decibelímetro, conforme os seguintes 
requisitos: 

I. Ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - 1NMETRO, atendendo à legislação metrológica em vigor e 
homologado pelo DENATRAN - Departamento Nacional de Trânsito; 

II. Ser aprovado na verificação metrológica realizada pelo INMETRO ou por entidade 
por ele acreditada; 

III. Ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele acreditada, obrigatoriamente 
com periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, eventualmente, conforme 
determina a legislação metrológica em vigor; 

§ 1 0. O decibelímetro, equipamento de medição da pressão sonora, deverá estar posicionado a 
uma altura aproximada de 1,5 m (um metro e meio) com tolerância de mais ou menos 20 cm. 
(vinte centímetros) acima do nível do solo e na direção em que for medido o maior nível 
50110113. 

§ 2°. Para determinação do nível de pressão sonora estabelecida no artigo 1°., deverá ser 
subtraída na medição efetuada o ruído de fundo, inclusive do vento, de no mínimo 10 dB(A) 
(dez decibéis) em qualquer circunstância. 
§ 30. Até que o INMETRO publique Regulamento Técnico Metrológico sobre o 
decibelímetro, os certificados de calibração emitidos pelo INMETRO ou pela Rede Brasileira 
de Calibração são condições suficientes e bastante para validar o seu uso. 

Art. 4°. O auto de infração e as notificações da autuação e da penalidade, além do 
disposto no CTB e na legislação complementar, devem conter o nível de pressão sonora, 
expresso em decibéis - dB(A): 

I. O valor medido pelo instrumento; 
II. O valor considerado para efeito da aplicação da penalidade; e, 
111. O valor permitido. 

Parágrafo único. O erro máximo admitido para medição em serviço deve respeitar a 
legislação metrológica em vigor. 

Art. 5°. A inobservância do disposto nesta Resolução constitui infração de trânsito 
prevista no artigo 228 do CTB. 

Art. 6°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

José Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia — Suplente 
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Fernando Marques de Freitas 
Ministério da Defesa — Suplente 

Rodrigo Lamego de Teixeira Soares 
Ministério da Educação — Titular 

Carlos Alberto Ferreira dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente - Suplente 

Valter Chaves Costa 
O 	 Ministério da Saúde - Titular 

ANEXO 

Nível de Pressão Sonora 
Máximo - dB(A) 

Distância de medição 
(I1) 

104 0,5 
98 1,0 
92 2,0 
86 3,5 
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80 7,0 
77 10,0 

Til 

74 14,0 

O 
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RF 11.274 

§ 1 °  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

5 2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

() 	 Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetõnico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 
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Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
O relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 

interesses histórico, artístico, cultural, arquitetõnico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
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sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos As manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICIPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 10 - O sistema municipal de ensino abrangerá os uiveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

â 2 °  - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

5 3 °  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

5 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, S 4°, da 
Constituição Federal. 

5 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

AlteraçAes: 

LEI N°11.501 11/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; 
impõe penalidades, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°707/1993 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os artigos da Lei n°8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (y_gx 
documento)  
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 9  desta Lei. • (ver dorumento) 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. go desta Lei paragrafos 3 0  e 40  (declarada 
inconstitucional). • (ver documento) 
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento) 
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2 - madançe ,to mão db. eitat 
especificados no Art. lsi 	 Proc. Ir - nodosa da rasgo modal; - 

m 	
qualquer atter/ode na mirDYMeht‘ 	O Nogueira 

coo reforma. e ompliedee; 

tina instalada e aprovada pela V.N. 0 : 2 ., a•ina 	1.274 
qualquer alteração que implique modificadao noe tern. 
contidos ne certificado de Uso: 
• V- qualquer irregularidade nó lande !ie.; d' 
nide OU fales. informanese contida,. 

I ls - de casos previsto.. noe inoiace 
ante artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de Uso • deverão miar previamente ocauniáadoe ao Or- ' 
pio competente, que providenciará vistoria técnica. 

4 2' e A renovação do mortificado dis no 
Sere aprovada pelo órgão ~patente apde • previ...isto-
da no incei, atestando-se sue "Doam...idade os 4; le-
gislado vigente. • 

• 

n 3. - O pedido de renevaçao do core/fia' 
cedo' de ume devera ser requerida 3 (trile) nen anta do 
Vencimento, no se admitindo o tuanonement0 adm.. de 
Prazo. ou prorrogações. 

0 4 0  -AranOVeglo do otrtifliado de nen 
ficara nadei/dada A liquidação junto h Prefeitura, 
por parte do int aaaaaaaaa .do tól31* os dEbina ElOesig 
que incidirem wObre o inavel. 

Art. 7. - Aos erudaeleolmentoe- referido* 
no Art. 3. que antígeno ta per/eito fundionomento legal 
entes da promulgação desta lei, sere enndldo pata la ■ 

prezada/Wel da UM dia, para adequares-se aos soa ter - 
aos, 

lat da 11.501 • Da 	11 Dp Adita Du1 1924 
(projeto da Lel na 707/92, do Vereador Roberto Tripolil 

Olzpde sobre o controle e a fiscalização 
das. atividade/. que gerem poluição sono- . 	
ra/ impem penalidade/h e csá outra.,• 
vldencies. 

PAUL° tIALUe. Prefeito do Município da são Paola, olend0 
daz atribuloan que lhe  dão conferida. Por lel. 
Paz saber que a cinere Monicipal h er mensío de 15 de mar-
ço da 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei/ 

Art. 1. - A amime.° de reide., em denr. 
renda de quaisquer atividades ecciale ou recreativa., 

Onblentem confinado., no Município de Sag Paulo Obe-
decerá as peniten, etitexaos s tatidealMetdes 
por esto lei, no prejulao da legialageo fadarei e esta-
dual. splicevel. 

lit. d. - Fica prolbida a emissão de rai-
dcs$ prodeddoe Por quaisquer mal°. a° C° cc°1-"amc  "'- peais oom nivel. medrincas som determinado. pele le-
gislado - Vedarei, Estadual ou municipal, vigiado a 
mais restritivo. - 

1. - As ~Ides deserdo *et ufanada. 
'de nardo com as nonan a legislado en vigor no 
pio, prevalecendo prevalecendo e mais restritiva. 

0 2 0  - o resultado doe rendida. devore 
ser enlice, registrado à viera do denunciante, priori-
teria...de, Ou de tentenabss. 

• Art. 3• - os estabeleci...nid e  instala-
d.4 eu espaços destinado. ao  lazer,Omina

' 
hospOda-

gem&  diversa.. ou culto religioso, que Podo' eeteffeer". 
coe' ;400;10. Pedwge. de uno residencial ou que Vaplipleze 
na fiação de pende. especials paca on alumia de caldo 
• vihredIee, deverão dispor de tratamento acateis que 
limite a passagem do som para o exterior, caso suam ati ■ 

videden utilizeii fonte sonora, em transmissão ao Vivo 
mtpor amplifindoree. 

Art. 4. - A solicitação dm certificado de 
uso paro on estabelecimentos descritos no artigo ente-
rica', será inetrnide com os documentos exigido. pelo 14 - 
gislaçao eu vigor, acrescido dag seguinte. informadeei 

I - tipo (e) de atividades do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoro. utilizados; 

II - zona e categoria de ORO do loca1) 
III 	horário de funcionamento do entala.' 

IV - capacidade ou lotação menina do as- 
tabIletinento; 

✓ - nivela adimos de ruido permitida; • 

VI - laudo técnico oomprobstdrio de tra 
tomento addloo, assinado por emprega Ideiem não Moa - 
liedorn 

VII - descrição doe procedimento. reco - • 
~ dados pelo lano tecidoo para o perteite e...empenho 
da proteção acústica do local; 

VIII - declaração dorneposával legal 
Pela eatalaclecinente, quanto he onglgan compatívela 
coe a Iniclageo. 

Parágrafo entoo - a corticioedo deterá 
ser afixado se entrada principal do estsbelegionte, S. 
10C41 noivei ao dblico e Iluminado, ciai letra. a ta-
manho compatIval coa a leitura usual, devendo conter 1n.1 
formaçOssa remueddan dom anu descrito. ao 'coputt decai 
extd0; 

kat. as - O lendo nce100 . 1emnionado mc 
Inoleo "VI* do artigo anterior deverá atender, destra. 
outrem nigenclay legais Ma ~vantes dimpoddhea 

1 - "ir elaborado 	por asses idónea, não. 
fienolizedora, especializada na Orce/ 

1,1 - trazer a assinatura de todo. oe pro-
fissional. que o elaboraram, acompanhada do nona ceet. 
plato e habilitação. Quando o profissional for inscrito 
em um Conselho, conoter o reepectivo noutro de registro; 

III - ear ilustrado em planta ou • lay 
out• do imóvel, indicando os espaços protegido.; 

IV - conter descrição detalhada do pro-
jeto acantoa instalado ao badvel, inctoludo as -caratta■ 

rietialma Acaetican dos materiais utilizado.) 

✓ - perda de trannieSA0 Od isolamento 
sOnn0 dee partido., preferencialmente em Pendas, de 
greqUencle de 10 (um terço) de oitava: 	. 

• VI - comprovação tecida. thz implantOglo 
segue/Ca efetuada/ 

VI/ 	levanta/noto sonoro ele área. pomoi - 
velment. lepactadan t  atrasqle de teste. remia OU ainda, 
dee; 

allr - apresentação dou resultado. ODti- 

dor 
b) fenenntd adminietretito, seguido ef, 

Lm:ração de toda. em entrada. do AmOvel, • aprenaelle do 
✓istam de nem . suas Inetaladea ma segunde antena*. 

III - aos entabelecieentoe os wieedii de 
done OCiSS• doe ~teu legais; 

a) multa de 50 111,1 • • para locais se ca-
pacidade para ate SO (olaqiumata) pouse. 100 0121•• pare 
Inale ata 'CO (ma) se nag 'se umee para até ate 

(detentas) done e - sag uppre dre locais "e enol.& - 
dada para mais da 200 (dessotal) pessoa.; 

b) feehisento ~na-ative, eeguld0 de 
loureça° de todas eui entradas do imóvel, e apreensão do 
• letann de soa • suas intelaçõez na segunda autuação. 

• 1. - Aos infratores os/maneados de 
acordo com cate artigo; caberá recurso. eia primefta 
única instancie rio cangalho Municipal de Mele ~int@ e 
Desenvolvimento Sustentável - CAIOU. 

2. - memateedide e ordem de fumas/moto. 
odeia/era/laivo, Ihdltentivo solicitará auxilio policial 
Pare nu caMprimentto e um novo Omeatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicara ma multas de 300 UM'. 
renovável. • cede 30 dias, sem prejuise de lnqueleito 
policial corroePosdoote. 

Art. 9• 	Administração efetue:o, atre- 
vas de drogo tanino especializado • enate que jalger 
conveniente, vistorias, com e finalidade de 218°5112ot o 
atendi/minto ao disposto nota lei. 

Art. 10 - Será eetebelecido em ato do 
gxecUtin dispositivo. centralizados de controle de de - 
Tavola' e regionalisadoe de fiscalização a Med19110 de 
nivele de ruído e das demais dispo/Iodes desta lei. 

. Art., 11 - A. despesa. decorrentee da 
aplicação desta lei correrão por conto de dotação orça 
acataria própria implementado se necemeario. 

Akt. 11 -O Incoutivo regulamentar& este 
Lei no prazo de 60 (em/gente) clia•. 

San- 13 - Esta lei entre em vigor na  dato 
de sua publicaçao, revogadas ás dizponiçOen eme contrário 
• eepaciumante, os artigos da Lei n• 5.106/74 que coli-
diram eca o aqui disposto. 

PREPSITIJRA DO NOVICIPIO Dg são iau1,0, 
ne 	de 	de 1294, 441. da Indegilorle SAo Pado. 

Sanciono e presigo a presente lei. • • 

PRUSITUR. DO mutulexo oe sãO vante, moa lias nal,. 
de 1994, 4419 da fundação de Sio Paulo. 
PAULO Man dr 1TO 
JOSE ALPINO mAcnADO, Secretario doe negócios Jurldiço• 
Cato) ROnlarm pitas Do seCnOINTO, Beeretãtle dam Finanças 
FRANCIsCo inste OMITIU,-  secretario das Admdmilstragaelm 
Regionais 

LAIA MOCO SOARES dAHENWOL. ncretit10 da flabinOão 
• Demenvolvízonto Urbano 	. 
nane sucata)) supaup, e...meti:do Municipal do Verde • 
do Melo ~lente • 
publicada na Secretaria do Governo Municipal, 'ee 11 de 
abril 	de 1994. 

telaVALDO ALVES DA SILVA, ~Enredo do dotem)* moà261pet 

doe ~eido) 
a) nornee Inala envide., 
h) ~de contendo oe ponte. de mediei*, 
o) concluirdes. 
I I' - As empregam e/ou profissional. an-

~soo base p ato do 1 
deverão ter adastrados na P.M.O... conforme •tiepd• • 
141 Maniete:A as 10.217, de 17 de dezembro de 19114/ 
nt.10, Lodo° I, aflauta h, sua regulesentagav ou outras 
nen., que vierem a ser edo€adas. -  

2' - O executivo representara ~non 
ao concelho ao qual pertence o profissional reeponeavel, 
solicitando -aplicação - de penalidade. ae. ~Provada sal'. 
quer irregularidade na elaborado do Indo referido 110 
' anon', elys de outro. medidarlegalemebivele. 

.sgr. 6• _ o prazo de validade do certifiv 
cedo de oco verá de 02 (doia) anos, ~nes no se-guintes' cassm • 

• fardarei° anis - - A addnietrado, AO ate 
30 dia. apõe • promulgação da premente lei/ Onaninna 
IndividUalnente • por -escrito, aos sapo aaaaa lu palio 
estabelecimentos ja oi funcionamento ou gafe groddell - 
saram dolicitedlo de funcionamento, nobre sua vigtoole, 
o prazo mencionado no -capnt. deste artigo- 

Arh • 0. - -Oen prejulzo dae a/m.1101d~ 
definidas pela legislação /obrei e Iletadual mo vigor, 
serão aplicada lee seguintes penalidade. paro os CUCO 
previstos nesta lei: 

I - 	estabalednentee an entilleado 
de uso) certitioacb'd. uso do afixado na entrado? ou 
vencido; 

e) multe de 100 gni , s na primeira adtda., • . 	
•

. 
O) fechamento adminietreelve, seguido de 

lacrado do todos ao entradas do imóvel, • apreensão do 
' lutes de som • sias Inetaladde na empada autuação. 

II - aos ntetoleciento. com  es dona. 
deo de Uso em demmecordo coo ó laudo Onda°u 

a) multa de 300 U711"s no paineira ontem- 

sns  

M
at

ér
ia

 P
L 

88
3/

20
13

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



g olha 	.23  

Proc. N°...9g£,/. 
A VA-J  

Livle Selonhat6 Nogueira 
RF 41.274 

LEI NI 11.631 , DE 21 DE JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei nu 203/94, do VertadOP Gilberto Deacimento) 

Altera:a redaçao do artigo 3 2  dá Lei ne 
11.501, de 11 de abril de 1994: 

PAULO MALUF, Prefeito do Município.de o Paulo,usande 
das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em nese° de 22 de ju-
nho de 1994, decretou t tu promulgo a seguinte lei: . 

•

• 
DECRETA: . 

Art. l• - O artigo 3 . 	Lei no 11.501, ' 
de 11 de abril de 1994: passa a ter a seguinte redação: 

sArt. 3ft - Os 'estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cultua, hospedagem 
ou diversões, ue possam adequar-se aos mesmoe padrões 
de Uso residencial ou que impliquem na fixaçad dá pa-
drões especiais para os uiveis de ruído e vibrações, 
deverão dispor de tratamento acústico que limite a 
passagem do som para o exterior com transmissão ao vivo 
ou por amplificadores.' • 

Art. 2° ■ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as :disposições em oon-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho 
de 1994, 441 2  da fundação de São Paulo 
PAULO NALUF, PREFEITO • 	 • 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário doe Negagoe Jurídicos 
CELSO ROBERTO P/TTA DO NASC/MENTO, Secrebudo das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Seeretario das Administraçoes Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAMENBUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em.21de 
julho 	de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Goverflo Municipal 
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Folha 	 02 41  

Proc. N°.  4e(e3 /  e  
sibiAJ  

Livia Salornao Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 11.986- DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe São 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 100  artigo 1° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

(i)  "Art. 10  A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável." 

Art. 20  O artigo 3° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° Os estabelecimentos, instalações ou espaços, Inclusive aqueles destinados ao 
lazer, cultura e hospedagem, e Institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação." 

Art. 30  O artigo 4° e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4° A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será Instruída com os documentos já exigidos pela 

o 	legislação em vigor, acrescidos das seguintes Informações: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - inalterado; 

IV - inalterado; 

✓ - inalterado; 

VI - inalterado; 

VII - inalterado; 
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Folha 	  

Proc. N°.g±f_J_L.5_. 

Lívia Saloméo Nogalra 
RF 11.274 

VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de 
uso Impostas para o local." 

Art. 40  O artigo 60  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1° passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 60  O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1. (um) e 2 (dois) 
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos: 

I - Inalterado; 

II - Inalterado; 

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido; 

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 

§ 10 Qualquer das ocorrências previstas nos Incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento. 

§ 2° Fica suprimido." 

Art. 5° Fica suprimido o parágrafo único do artigo 70  da Lei n. 11.501/94. 

Art. 6° O artigo 8° da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 80  Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e Intimação para, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

LI - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais: 
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Folha 
Proc. N°. 	 

Lívia Salornao Nogueira 
RF 11.274 

a) multa de 50UFM5 para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, 
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

§ 10 Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) uni valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 2° Da pena de multa caberá recurso em única Instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Melo Ambiente - SVMA/DECONT, e da Interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Melo Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES. 

§ 30  Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxilio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei." 

Art. 70  O artigo 9 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei." 

Art. 8° Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94. 

Art. 9° Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	  
Proc. N°. 

Livia Selo ao Nogueira 
AP 11.274 

 

Base de dados . 16915  

Pesquisa : 11780  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N° 11.780 30/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes da Poder Publico Municipal e dos proprietarios ou 

Incorporadores de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no Municiai() de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°292/1993 (ver documento) 
Autor(es): Mauricio Faria 
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Folha 	  
Proc. thr 

Livia Selomâo Nogueira 

R$ 11.274 

Cli7 NI 11.780 	a 30D5 MAIO 	DP 1915 '•
(Prnieto de 1.1 	Da/93. de vereador Mauricio Varal 

OdeprIce cobre me obrigaieee do Poder Públi 
ao Municipal e doe proprteterla ou loca. 
.poradore• de ealtleegnee, no controle a 

• P0 19 1 Cali minore no Malo1P 1 0 d• ao Paulo. 
e de outras provid:rmial. 

PAULO MAU?, ?cerato do ~cinto de Deo nulo. urende 
doe atelbuiçOes que lhe ihao conferido. por lei. 
Paz aBberSue, nos termo., do disposto no artigo 42. f 8•. 
da Lei °reata de Ilkintolvio da atm Paulo, a Ceara Muni - 
ninei da Deo Paulo decretou e ou promulgo • seguinte lei: 

Art. 1.i. .0e responsava. pela imPliMba-
ato de aree vitrine ou de oUtre aipo de laterienga ur-
bana que poses provocar ehtereOlo %o aval de PC/loiça° 
sonora rena,' obrigados a: 

• apresentar laudo tanta de evolingku 
• do pclaceb sonora própria do looel, e ser ralando Por 
latltuignee sepeciellaada • da Comprovada capeta:iole 
tddnica na área; 

XI - Implantar COCCII • medidai nece0.4- 
riria que poesiblliem a minutada° da Polialça sonora ao 
nivele previsto. neste artigo. 

5 	gere bonaderede nona O agrava- 
mento Permanente da POlaga0 Sonora por •umente do ed 
mero de agentes amigares de •ona a rade! até o• _ 
toa d. 71 da ra pea o pulsa diurno, e }á* 89 de ae 
Para E. perlodo noturno. 

5 2. - [caldera -a período Mura°, o Au - 
rArío compreendido entre 6:00h tais nora,/ • 22 1 008  
Ivinte e doas hora°. e perlode noturno, o horário com.. 
Preendld0 entre 22,80h /vinte • duee horas) • 81 80A 
Dele horda. 

s s. - os crlterloe técnicos pare • afta-
'ação do nivel de tons • ruída, serio detemimedne. pai 
dm:ratodo Podes-axecutiv0. 

Areia! - O• pcopratérla ou inooriare_, 
dornadenova. al.firoiçdõe • areei erigido. no  anidajo 
de dlo Paulo devera edoter aa proad•elme tacaca ' 
peie que essas Milacageea proteja oe &malar. conta..., 
Poloiçlo sonora própria do local. 

▪ lo A polulça eonora própria do loca 
é cooatitutda por soa • nados alados, data dosa-. 

• ates 1 gele, por eatabeleasentoe ca Inseeandme da 
raiana tipo* OU rpurçar, por veicula M3 tramita 
alicio, por asioneve• o, por gualdiram atros agatee 
oceeionale ou pasmara. 

• pe _ compete ao Poder palia anlelpel 
• elaboralto de apeai qui ainda ~amuar ao, inavi-
-Ocamente. e nivel ó* ma et tolde doe amas anates 
~decoremgateia dentro do. limita legal,. 

lia. 	Considerem-eu atendido. gaiato • 

tal condigae de proteçao t polulq•o emas. oe ~vele 
Cujos abra. internos da soa • ala* orlados de tolo 

extprno atando, aos limitas precata na norma 10311-1002 
• - `avela de liado para Catena Acatite de ala - 
salmão Rraeilelza de Morelae Técnica. 

• Art. 40 	O Pear executiva poderá exi- 
gir, par meto de seu orgia COMMetUIMMt UM laudo táctico 
do aval da acne e toldo. PrOPria do locai ,  i"atealentm  com os projetos de edifloafte A amare aprovada a por-
tir da vigaccia data lei. 

• l - O Podar rosoUtimo det.Fmlnard, 
. &trames cle decreto, Os elemento.. do Iludo técnico • CD 

mitylOdes.e locai. em que 'orá exigido. 
• 20 - O lado técnico MTi obrilatdriO 

ware ediflocq0.0 CUJO Udu predopinante sela Pies Creta-
Menti" de nade, anelado, habita.° eveondoatolo • aram- . 
lboa em escritório. 

• pe.. Meg situada. se que O laudo téo.. 
bico for alado )  o projeto devera aprementer 
construtiva. que prevejam valore, de mine e ruldoe. a-
teima adequado. Is luneta doe recintos, conioneer • ' 
nona lail-10152 - ^Nivele de liado para conterem, Ma-
tico. da 	- sinalada Ersalleizz de Nomes Técni- 
cas. 

Art. ST - AO danou.. dom a eXeCOS.12 da 
preeente lei cOrrerlo por conta dee. dotaçamon orça-
mentaria próprias, aplementados ee.neoemardo.. 

Art. 60 - neta lei devOcil ser regulamen-
tada por ato do Poder ganativo pelo prezo de 60 
çaeeeenta dia., a contar de sua Publidaia••

po.t . 10 . eat• dei entrara ia vigor na 
' data de eus publicada, revogado, ea diapaigdmi a Com- ' 
tr4rin• 
PREFEITURA DO MuSIGiP/0 DE no ['Mar. soa 30 de melo 
de 1995, 4-42' da TundeçÃO de Sio Paulo. 
PAU40 CALEI, PRE18170 
Jost odziNo MAGRAnil. Secretário tos BegOolos JorÁd1005 
CEI90 ROBERTO PITCA DO NASCIMENTO. Secretario dee Finança 
CauciA sAvIry CÂNDIDO pA SILVA, assacador:do pala Cargo de 
Secretário Municipal do verde e do Melo Ambiente 
'abacaxi. na Secretaria do Governo Municipal. CM 30  de 

mar 	de 1995. 
EDEVALOO ALMS DA SILVA. Docrebirlo do Governo Municipal 
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13/2/2014 	 Intranelã Carrera Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 ?  

Proc. N°.  
o642.3  

Llvla Storni° Noguelra 
fRP 11.174 

Base de dados : legia 

Pesquisa : 11804  

Total de referências : 1  

1/ 1 
Titulo: LEI N°11.804 19/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n°8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu 
Decreto Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 1974. 

Projeto: Projeto de Lei N°8)0/1993 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Legislação explicativa: Lei n°8.106/1994 - Dlspoe sobre sons urbanos, fixa níveis e horados em que sera 
permitida a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades. -  (ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei n°8.106/1914 (ver documento) 

[ Buris. 
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:III Ne 11.004 , DE 13 DE • nu.num DE 1995 
(Projeto de Lei n: 670/93, do Vereador Adriano Piemo) 

Mamãe sobre avallaçãocla aceitabilidade 
de •ruldos na.Cirlade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei :In 
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu • De-
ereto Regular:Vetar n: 11.467, 'de 30 de 
outubro de 1974. 

PAULO NALIIF,_Prefelto do Município de São Paulo, 	usando 
das atrIbuiçoes que lhe não conferidas por lei. 
Faz saber que a CamaraMunicipal, em sessão de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• • art. 10 _ A emissão de acne e ruídos vis 
qualqUer natureza estão limitados por neta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e melo ambiente e controle da mo-
Inação sonora. 

Art. 2 0  - São prejudiciais A saúde e ao 
Sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira. Registrada (NBR) 10.151 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
Dei, :lerá utilizado como método para medição de nível de 
✓oldo, o contido na Norma Brasileira Registrada 
10.151. de Associação Brasileira de Norma Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruidos em áreas habitada.: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de são Paulo, em conformidade corta Lei n° 7.305, de I° 
de novembro de 1972; 

II - Os - periodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6;00 

às 2000 horas e para o período noturno, o horário das 
20(00 às 6:00 horas. 

Art. 30 - Os sons produzidos por obres de 
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversa, que flagrantemente perturbmn o sossego 
da comunidade circundante, sinÉão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na dm 10.151. 

Art. 4 0  - constituem exceções ao objeto 
desta Int, os ru1dos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoro. ueados durante • 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente Be eleições; - 

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando me serviços de socorro ou de - policiamento: 

rir - manifestações em festividades reli- 
g iosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejes carnavalescos e juntnoa, Passeatas ,  desfiles: fan-
farras, bandas de múzica, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstan-
ciem consolidadas pelo costume: 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não Superiores a 60 segundos e apenas Para assinsla00  
dee hora, e dos oficies religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidoe tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 He. 

Art. 5 0  - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservencis 
doe limites estabelecidos na -mim 10.151 da Associação 
Brasileira dê Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 	 • 
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte) 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 6 0  - São consideradas circunettnrisa 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5 0  desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dele, fraude 
ou má MI: 

II - Ter eido a 'Ar:fração cometida cem 
fina de vantagem pecuniária) 

III - Deixar o infrhtor de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7° - Caberá ao órgão competente, 
• dosagem das penalidades elencadas no art. 5 0  graduan-
do-as segundo critério, de gravidade e reincidência. 

Art. 8 0  - As entidades e órgãos $11110,13 
municipais competentes no exercício de seu poder de po-
lida, disporão da acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a omissão ou proibição de emissão de ruidos produ-
zidos por quaisquer meio. ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da eadde e do sos-
sego público, reepertadoe os limites traçados pela RBR 
10.151. 

Folha 	  
Proc N° 

Livia Salomão Nogueira 
RF 11.274 • 

Art. 9 0  - As medições dez nivele da soe • 
serão efetuadas através de decibelimetroa. 

Art. 10 - Beta lei deverá ser regUlemen-
tada 11.0 preso de 60 dias após a sua publicação. 

' Art. 11 -As despesas decorrentes de exe-
cução desta lei correrão por conte de dotações orçar:Fen-
t:iria próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor Da 
data de eus publicação. 

Art  It ._ Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei n 0  8.105, de 30 de 
agosto do .1574 e o Decreto nu 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOïaos 19 de junho 
de 1995, 442* da fundação de Sio Paulo. 
PAULO NALUF, PREFEITO 
JOSR ALUNO MACHADO, Secretario dos Regtelos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Rervetiolo das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN. - Secretario das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
Junho 	de 1995. 

ENVAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

13'2/2014 	 Infrene(/' Câmara Municipal de São Paulo v15 

Llvla Salornklo Nogueira 
RE 11.274 

Folha 

Base de dados : Iceis 

Pesquisa : 12151 

Total de referências : 1  

31  
Proc. N".a- 

1/1 
Titulo: LEI No12.151 19/07/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o usa das vias publicas do Município de Sao Paulo para o exercido do 
direito de manifestaçao atreves de passeatas, desfiles ou outro tipo de concentraçao 
popular. 

Projeto: Projeto de Lei N° 538/1995 (ver documento) 
Autor(es): Murillo Antunes Alves 

Regulamentação: Decreto no 36.767/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

lads. 
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oIha 	 
Proc. N°. 

Lívia Saiam o Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.151 - DE 19 DE JULHO DE 1996 

Dispõe sobre o uso das vias públicas do Município de São Paulo para o exercício do 
direito de manifestação através de passeatas, desfiles ou outro tipo de concentração 
popular. 

(Projeto de Lei n. 538/95, do Vereador Murillo Antunes Alves) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuiç5es que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  A realização de passeatas, desfiles ou outro tipo de concentração popular nas 
vias públicas do Município de São Paulo, nos dias úteis e no horário comercial, 
dependerá de prévio aviso à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
Art. 2° Os organizadores da manifestação deverão apresentar à CET, (vetado) a data, 
horário e roteiro das vias a serem percorridas e assumirão pessoalmente a 
responsabilidade por danos ao patrimônio público e privado que eventualmente 
venham a ser cometidos pelos participantes do evento. 
Art. 3° Caberá à CET, uma vez preenchida a formalidade prevista no artigo 1°, "in 
fine", desta Lei, adotar as providências necessárias, para que durante a manifestação, 
o fluxo de trânsito seja desviado para vias alternativas e para que não haja interrupção 
total do tráfego de veículos pelo local, devendo ser reservado sempre um espaço no 
leito carroçável da via para a passagem de ônibus, ambulâncias, e veículos do Corpo 
de Bombeiros. 
Art. 4° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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13/212014 	 Intranet //Câmera Municipal de São Paulo N.I.5 	 - orna 	  

Câmara Municipal de São Paulo 
Proc. N°. 

Para 

   

aluriiâ u Nuguslra 
RF 11.274 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 15133  
Total de referências : 1  

  

1/1 
Titulo: LEI 140  15.133 15/03/2010 (2u. docum e nto 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°400/2007 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Apolinário 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalldade n°990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de 
São Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. 
DOC 16/04/2010 p. 79 c. 3. 
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• °iria 
N°. 

Rola Saio S5 NOQuelre 
Rio 11.274 

LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI N° 400/07) 
(VEREADOR CARLOS APOLINARIO - DEMOCRATAS e outros) 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
§ 1° A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no Interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 2° Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 3° O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 20  Constatada formalmente a Irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 3° As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por Irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais) 
Art. 40  No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante Indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
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Livie Salomlio Nogueira 
Mo 11.274 

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15777  

Total de referências : 1  

LIvla Selonnâo Nogueira 
RE 11.274 

1/1 

Titulo: LEI No 15.777 29/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veicules automotores estacionados, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 313/2009 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues; Dalton Silvano; Coronel Camilo 

Regulamentação: Decreto no 54.734/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 
Proc.innir 

irgairwoâo Nogueira 
RF 11.274 PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 3 

o 

o 

LEI No 15.777, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  313/09, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR, Dalton 
Silvano - PV e Coronel Camilo - PSD) 
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo e aqueles estacionados em áreas particulares de 
estacionamento direto de veículos através de guia rebaixada ficam proibidos de 
emitir ruidos sonoros enquadrados como de alto nível pela legislação vigente mais 
restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis 
ou não, especialmente em horário noturno. 
§ 1° Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de 
aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam 
eles de rádio, de televiso, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de iPod, celulares, 
gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados. 
§ 2° Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área 
compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de 
veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres. 
§ 30  Excluem-se das proibições estabelecidas no "caput" deste artigo os aparelhos 
de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais 
previamente adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também 
veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e populares. 
Art. 2° A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e 
quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração num período Inferior a 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O valor da multa de ,que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado outro, 
criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando-
o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade 
municipal responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de 
som ou o veículo no qual ele estiver Instalado, até o restabelecimento da ordem 
pública. 
Parágrafo único. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de 
remoção e estadia. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 34562  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO N°34.559 06/10/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Institui o 'Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruldo 
excessivo que possa Interferir na saude e bem estar da populaça°, e da outras 
providencias. 

Revogação: Decreto no 35.928/1996 - Revoga os arts. 2 0  a 90  deste Decreto. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto n°35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano 

- PSIU. 
- Decreto no 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instItuido 
por este Decreto. 
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DECRETO_NO 34.569 	• DE 6 DE 'OUTUBRO 	DE 1994. 	. 

Institui o "Programa Silêncio Urbano - - 
PSIU!'. visando controlai e fiscalizar° ruí' 
da excessivo que possa interferir na saúde 
e bem estar da população, e dã outras pro-
videncias.. 

PAULO MALUF, Prefeito do Munlciplo de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe eão conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade' de estabelecimentos que são . 	. 	. geradores de poluição sonora; 
CONSIDERANDO que compete & Administração Municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades; 	.' 
CONSIDERANDO geie é urgente a adoção de medidas com a. fina 
lidade de preservar o sossego publico; 
CONSIDERANDO a Importância da ação fiscalizadorá como meia 
de controle,. 	. 	. 
D ECRETAI 

• - Fica insrituido, no âmbito muni 
cipel, o !Programa SIlendio Urbano - PSIU", cujos objetT 
vos soo: 

I - Desenvolver ações 	intersecretariais 
voltadas para .coibir a emissão excessiva de ruldos; 

II Estabelecer canais de. comunicação en 
tre a populacIó e a Prefeitura para reçebimento da ,den(IR 
cias, quanto a emissão excessiva de ruídos; ' 

• III - Desenvolver estudos e formular propos 
tas dirigidas para dotar' a Prefeitura dós meios 	necessã 
rios ao efetivo controle da emissão de ruidos; 

• .IV - Incentivar a capacItação de recursos tiú 
manas para exercer o controle de emissão de ruídos; 

• - Estabelecer alvos prioritários e o cro 
nograma das ações necessárias; 

VI - Divulgar, junto ia população, meteria 
educativa e conscient1zadora dos efeitos prejudiciais cau 
sados pelos ruidos excessivos; 

.VII - Elrmar convãnibm, contratos e estabe 
lecer contatos com braaos ou entidades que, direta ou iI," 
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento dõ 
"Programa Silencio Urbano"; 

VIII - Adequar o processo de Licenciamento Mi 
biental )is normas legais em vigor. 

• Art. 20 - O "Programa Silencio Urbano" se 
rã coordenado pela Secretaria Municipal do -Verde e do /gra 
Ambiente.- SVMA, atreves do Departamento de Controle Am' 
biental - DECONT e deverá contar com a participação da Sé 
cretaria das Administraçoes Regionais - SAR, Secretariaa 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,-Secretaria Mu -
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal deAbáS 
tecImento - - SENAS, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoil 
Cana - C.G.M. e demais secretarias, sempre qUe 

Art. 31 - A Secretarie Municipal do Verde 
e do Melo Ambiente - SVNA, na qualidade de coordenadora
"Programa Silencio Urbano", compete: 

. 	 . 
I - GerencIar as ações no âmbito do "Pio 

Silencio Urbano", integrando os diversos °raios. e7; 
e=d: 

• Desenvolver treinamento para os servi 
doreá envolvidos; 	 • 

III - Receber denuncias decorrentes de prb 
blemas causados por emissao excessiva de ruídos; , 

• IV - Definir as ares de atuação, a vista 
de denúncias e levantamentos estatísticos; 

V - Elaborar plano de eçao; 
VI - Colaborai na realizaçao das medições 

necessárias, elaborando laudos tecnicos, pelos Agentes de 
Controle Ambiental; 

VII - Desenvolyer estudos para a compilação 
dos dados colhidos em decorrencia das Nou s  á fim de nor 

'.tear a constante avaliação do "Programa Silencio Urbano 4-; 
VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-

das, bem como os Seus Yesultados. 
Art. 4 1  - À Secretaria dag Administrações 

Regicinals - SAS, compete: 
I -.Designar os Agentes Vistores que atua 

reo no "Programa Silencio Urbano"-, 
II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 

Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham 
a ser formuladas junto as Administrações Regionais, reis 
tendo, Inclusive, as açoes adotadas visando seu atendimen 
to expedito; 

III - Participar das 'ações conjuntas can a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, Se - 
prataria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenadoria da Guarda' 
Civil Metropolitana - CCM, inclusive no período noturno; 

IV - Realizar vistorias e as mediçoes ne 
cessarias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal do 
Verde e do Melo Ambiente - SVMA; 

V - Verificar as condições de licenclemen 
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas munT 
ninai.; a que esteja sujeito; 

VI - Lavrar 9s autos de imposlçio de pena 
lidados, fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver 
te e do Melo Ambiente - SVPIA. 

pFrocolha.  No._ejel  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
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Parágrafo único - As competâncias elenca 
das neste artigo nao excluem aquelas pertinentes às ações 
ordinárias da Secretaria das Administrações Regionais• - , 
SAR na mataria. 

Art. Se - A Secretaria da Habitação e De 
&envolvimento Urbano - SEM" atreves do Departamento clã 	

Folha 

Controle do Uso de Iméveis - ÇONTRU, compete: . 	

Proc. Nõ . 

I - Designar tecnicos que atuarão no "Pro 
grama Silencio Urbano"; 	

WideS*10MR° Ogu•Irm 

	

II - Comunidar à Secretmria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham a 	

RF 11.274 

ser formuladas junto ao CONTRU, relatando 	inclusive• as 
açoes adotadas visando seu atendimento expedito; 	• 

III - Participar de ações conjuntas cbmaSe 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Sã 
cretaria das Adminlstraçoes Regionais - SAR, Secretaria Mil 
nicIpal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abai 
tecimento - SENAS e Coordenadoria dirGuarda Civil Metropõ • 

l litana - CGM, inclusive no período noturno; 
IV - Verificar, no Âmbito de sua atuação,as 

condições de licenciamento do estabelecimento, bem como 
as demais posturas municipais a que esteja sujeito; 

V - Intimar os locais de reuniao inscritos 
no CADLORE - Cadastro de Loçais de Reunião, que estejam. 
emitindo ruidoe acima dos níveis fixados por lei,.a execu 
tarem serviços e obras necessarios a proteçao acystica: 

VI - Notificar os locais de reuniao que se 
enquadrem no artigo 1. 1  dó Decreto ng 24.836, de 24 de - ' se 
tembro de , 1987, e que não estao inseridos no CADLORE, 	ã' 
apresentarem o laudo 5/bento° de segurança necessário ao' 
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de prote 
ção acustica para o local., 

• Art. 6 2 .- A Secretaria Municipal de Trans 
portes - SkT, compete: 

.1 - Designar servidores com competencia pa 
ra stuar no "Programa Silencio Urbano"; 

II - Comunicar à Secretmrla Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT; 

III - Participar de ações conjuntas anta Se 
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, SZ 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SE443, Sã 
.cretarta Municipal de Abastecimento e'SEM/U3 e Coordenado-
ria da Guarda Civil Metropolitana - - COM; . 

IV - Realizar vistorias e avaliações neces 
sárlai, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver 
de e do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Lavrar os autos de imposição de pena  lidadetno âmbito de sua competencia, 	 - 
Art. Te - A Secretaria Municipal de Abas 

tecimento - SENAS, compete:.. 
I - Designar servidores com competinciapa 

ra atuar no "Programa Silencio Urbano"; 
II - Comunicar à,Secretmeia Municipal do 

Verde e do Melo Ambiente - SVIMA as denunciaa eventualmen-
te encaminhadas ás unidades da Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SENAS:. 

XII - Participar de ações. conjuntas com 'a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SUMA,' Sã 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SOM, Sã 
cretaria Municipal de Transportes - SMT e Coordenador/a& 
Guarda Civil Metropolitana - COM; 

IV - Realizar vistorias e avaliações neces 
párias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal-do Ver-
te e do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Verificar, no imbitá de sua atuação, 
4s condições de licenciatenio dos estabelecimentos, bem 
domo as demais posturas municipais a que estejam sujeitas; 

VI - Lavrar os autos de imposiçao de pena 
Ildades, no âmbito de sua competencia. 

Art. tle - À coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni 
eine]. do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando 
ROMU como apoio a essas ações. 

• Art. 9 1  - Ne prezo de 30 (benta) dias, a Se 
trataria das Administrações Regionais - SAR, a Secretarie' 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT, a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEM" e a Cooedenadoria da Guarda Cl 
vil Metropolitana - CCM enviarão a Secretaria Municipal clã 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA A  a indicação de servido 
res queatuario no "Programa Silencio Urbano", bem coso dos 
•quipsmentos e materiais disponíveis para a efetivaconcre - 
tizaçao das açoes. 

Art. 10 - As ações atinentes ao -"Programa 
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no ps  
rodo noturno, inclusive nos fine de semana. e feriados. 

	

Art. 11 - Os servidores envolvidos 	nas 
ações 	pertinentes ao "Programa Silencio Urbano" • devera() 
estar munidos de identificaçac funcional. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
3/

20
13

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Folha 
Proc.Nr. 

Art. 12 - Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 	em 	Lívia Salomão Nogueira 
contrario. 	 RF 11.274 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, Prefeito 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretãrio dos Negácios Jurídicos 
GILBERTO BIM ROSSI ., Respondendo pelo Cargo de Secretário 
das Finanças 
WALTER CORONAUO ANTUNES, Seretário Municipal de tneispârtes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de NNWtedirento 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretãrio das Administrações Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretãrio da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 	, 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, SeCretãrlo Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	,de 
outubro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 7/Outubro/1994 

Decreto n 2  34.569, de. 6 . de dutubra de 1994 
No Art. 62 - Item III - LIMA-se caro seiwe e rigo cana consbaz 
	 com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - Si/NA, 	 
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42,  DECRETO 71° 35.928 • DE 6 DE 	MARÇO 	DE 1996 	Folha 
Reestrutura o Programa Silencio Urbe - 
no - PSIU, instituído pelo Decreto na 	

Proc. N°.451/45 
34.569, de 6 de outubro de 1994. e dá 	Lívia Salomão Nogueira 
outras providencias. 	.. 	 FtP 11.274 

PAULO MALUP,_Prefelto do Município de 'São Paulo, usando • 
das atrIbuigues que lhe ~conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposicaes'contidas no Decreto ne34.922  
de 6 de outubro de 1994, que Instituiu -o Programa Stlm 
doUrbano - PSIU, visando controlar e fiscalizar o ruidif 
excessivo que possa interferir na saúde e bem estar da 
população; 	• 
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto ns 36.919. 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu a Secretaria 
Muncipal de Abastecimento - SENAS, a coordenaçao do re-
ferido programa; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de 	eqflacionar 
convenientemente a coordenaçao do Programa em questao, 
atribuída a Secretaria Municipal de Abastecimento -- 
SEM, 
DECRETA:. 

Art. 1* O Programa Silêncio Urbano será 
coordenado pela Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAs e deverá contar coei a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais - SAR, Secretaria da-Mabi-
taçáo  e Desenvolvimento urbano - SENAS Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SMT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM • demais Secretarias, sempre que 
solicitadas. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SEmAB, na qualidade de coordenadora do 
Programa Silencio Urbano, compete: 

/ - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos; 

• - designar os Agentes Viatores e ser-
vidores que atuarão no Programa Silêncio Urbano; 

/II - desenvolver treinamento para os 
servidores envolvidos; 

IV - realizar vistorias e avaliações ne- 
cessárias; 

- 	- 
✓ - verific.24no Ambito de sua atuação, 

as condições de licenciamente dos estabelecimentos, bem 
como 	 sujei- 
tos: 	

demais posturas municipais a que estejam sujei- 
. 

VI - lavrar os autos de imposição de pe- 

VII - receber denúncias decorrentes de 
problemas causados por emissão excessiva de ruídos; 

VIII - definir as áreas de atuação, a 
Vista de denúncias e levantamentos estatísticos; 

IX - elaborar plano de ação; 
X - desenvolver estudos para a compilação 

dos dados colhidos em decorrência das ações, a fim de 
nortear a constante avaliação do Pro grama Silêncio Ur-
bano; 

XI - divulgar ao público as medidas toma-
das, bem como os seus resultados. 

Art; 3° - Secretariadas Administrações 
Regionais - SAR, compete: 

I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEHAB as denuncias que venham a ser for-
muladas junto às Administrações Regionais, relatando 1  
inclusive, as ações -adotadas, visando seu atendimento' 
expedito: 

IIx 	realizar vistorias e as medições. 
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SENAS; 	• 

.IV - verificar as condições de licencia-
mento dos estabelecimentos, bem como as demais posturas 
municipais a gue esteja sujeito.' 

Art. 4 2  ■ A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de 
Controle do uso de Imóveis - CONTRU, compete: 

. 	 I --designar técnicos que atuarão no Pro- 
grama Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAD as denúncias que venham a ser for-
muladas junto ao coNTRU, relatando inclusive as, ações 
adotadas visando seu atendimento expedito; 

III - verificar, no âmbito de sua atua-
ção, as condições de licenciamento do estabelecimento, 
bem como as demais posturas municipais a que esteja su-
jeito: 

ruindades ; 
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IV 7 intimar os responsáVeis pelos locanr0e. 0°.--Lati  1.5  
de reunião,inscritos nó Cadastro de Locais de Reunião  -  
CADLORE, que estejam emitindo ruidos acima dos níveiS NdeS441AV;guefra 
fixados por:lei, a executarem serviços e obras necessa- 
rios à proteção acústica; 

V - notificar os responsáveis, pelos lo-
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1° do Decreto 
n° 24.636, de 24 de setembro de 1987, e que não estão 
inseridos no cADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local. 

Art. 5° - A Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, compete; 

I - designar técnicos com competência 
para atuar no Programa Silêncio Urbano; 

- comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal -  de Transpor-
tes - SMT; 

III - realizar vistorias e avaliações ne-
cessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento.- SEMAB; " 

IV - lavrar os autos de imposição de pe-
nalidades, no âmbito de sua competência. 

Art. 60  -À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e'integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Mu-
nicipal de Abastecimento - SEMAB, destacando a ROMU como 
apoio a essas ações. . 

Art. 7° - A Secretaria das Administrações 
Regionais = SAR, a Secretaria da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de.Trans-
portes - smT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - COM, enviarão, imediatamente após a publicação 
deste decreto, à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAH a indicação de servidores que atuarão no Programa 
Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais 
disponíveis para a efetiva concretização das.ações. 

Art. 8°. - As competências elencadas nos 
artigos 2°, 3°, 4° e 5 0  não excluem aquelas pertinentes 
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na mate-
ria. 

Art. 9° - As Secretarias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbano , e a Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - .GCM deverão,:  quando convocadas, 
participar de ações conjuntas. 

Art. 10 - Este decreto •entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário e, em especial os artigos 2°, 3°, 4°, 5°, 6 0 , 
7°, 8° e 9 0 , do Decreto no 34.569, de 6 de outubro de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março 
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abasteci 
mento 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das AdministraçÕes Regio 
nais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria Municipal do Planejamento 	 • 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
março 	de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretíri0 do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0106/2010 dos Vereadores Natalini (PSDB) e Floriano 
Pesaro (PSDB) 

"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo 
e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federai e Estadual aplicável. 
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva. 

Art. 2° Os estabelecimentos, instalações ou espaços, Inclusive aqueles destinados 
ao lazer, cultura e hospedagem, e Institucionais de toda espécie, devem adequar-se 
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação. 

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou 
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na 
legislação. 

Art. 3° A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior. 

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista 
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas. 

Art. 4° A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da 
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração 
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "caput" do artigo 
2°, será instruída com os documentos Já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos 
das seguintes informações: 

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros 
utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
III - horário de funcionamento do estabelecimento; 
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento; 
V - níveis máximos de ruído permitido; 
VI - laudo técnico comprobatário de tratamento acústico, assinado por empresa 

Idônea não tiscalizadora; 
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o 

perfeito desempenho da proteção acústica do local; 
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as 

condições de uso impostas para o local. 
Art. 5 0  O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de 

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer 
dos seguintes casos: 

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 3°; 
II - mudança da razão social; 
III - alterações físicas do Imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem 

na redução do isolamento acústico requerido; 
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 
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Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo 
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença 
de Localização para Funcionamento. 

Art. 6° Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federai e estadual 
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira; 

b) fechamento administrativo com a iacração de todas as entradas, na segunda 
autuação; 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais: 

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas; 

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas; 

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas; 

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 

§ 1° O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente peia 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 1PCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste Índice, será adotado outro índice criado por legislação 
federai e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a Infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 3° Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação. 

Art. 70  A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei. 

Art. 8° Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal n 0  
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n 0  11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei. 

Art. 9 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n 0  15.133 de 15 de março 
de 2010. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-808/2010 do Vereador Natalini, apresentado em 
29/06/2010, altera os autores deste projeto. 
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Publicação original no DOC de 25/03/2010, p. 128: 

PROJETO DE LEI 01-0106/2010 do Vereador Natalird (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo 

e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável. 
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva. 

Art. 2° Os estabelecimentos, instalações ou espaços, Inclusive aqueles destinados 
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se 
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação. 

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou 
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na 
legislação. 

Art. 3 0  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e na calçada em frente às Instalações dos locais previstos no artigo anterior. 

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista 
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas. 

Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da 
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração 
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "capur do artigo 
2°, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos 
das seguintes informações: 

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros 
utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
III - horário de funcionamento do estabelecimento; 
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento; 
V - níveis máximos de ruído permitido; 
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa 

idônea não fiscalizadora; 
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o 

perfeito desempenho da proteção acústica do local; 
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as 

condições de uso impostas para o local. 
Art. 5 0  O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de 

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer 
dos seguintes casos: 

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 3 0 ; 
II - mudança da razão social; 
III - alterações físicas do Imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem 

na redução do isolamento acústico requerido; 
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 
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Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos Incisos deste artigo 
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença 
de Localização para Funcionamento. 

Art. 6° Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual 
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira; 

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação; 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais: 

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas; 

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas; 

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas; 

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 

§ 1° O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 1PC.A, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste indica, será adotado outro índice criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
Intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 3° Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
Instância ao órgão da administração municipal responsável autuação. 

Art. 70  A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei. 

Art. 80  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal n 0  
11501 de 11 de abril de 194, alterada pela Lei Municipal n 0  11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei. 

Art. 9° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n 0  15.133 de 15 de março 
de 2010. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes? 
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PROJETO DE LEI 01-0134/2010 do Vereador Floriam Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por 

atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Esta lei disciplina o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por 

atividades realizadas em imóveis de uso residencial e não residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradouros. 

Art.2° Fica proibida a emissão de sons ou ruídos, em decorrência de quaisquer 
que sejam as atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial, 
ainda que temporárias, e aos eventos públicos, Inclusive em logradouros, produzidos 
por quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites 
estabelecidos na Legislação de Uso e Ocupação do Solo. 

§ 10 O disposto no "caput" aplica-se a ruídos excessivos advindos de imóveis, em 
razão do uso, da atividade exercida, da execução de obras e, inclusive, da carga e 
descarga realizada a partir do logradouro. 

§ 20 O disposto no "caput" não se aplica às obras em áreas descobertas de 
Imóveis, executadas em dias úteis e durante o período diurno, entre 7:00 e 22:00 
horas, em quaisquer das seguintes fases: 

I- execução de movimento de terra e demais serviços de terraplanagem; 
II- implantação de canteiro de obras; 
III- execução de fundações e estruturas; 
IV- obras em área externa à edificação, assim como nas fachadas e cobertura; 
V- obras nas divisas do lote e passeio público. 
Art. 30  Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão 

sonora devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, observadas as demais exigências desta lei. 

§ 10 As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m 
(dois metros) das divisas do imóvel, e no Interior ou exterior da habitação do 
denunciante, se a fonte de sons ou ruídos localizar-se no exterior de edificação. 

§ 20 As medições devem ser realizadas no Interior ou exterior da habitação do 
denunciante, se a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de 
ruídos da carga e descarga realizada a partir do logradouro. 

§ 3° As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, nos casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros 
públicos, como ruas, praças e parques. 

§ 4° As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m 
(dois metros) das divisas do imóvel, nas áreas de uso comum de condomínio 
residencial multifamiliar ou no interior ou exterior da habitação do reclamante, nos 
casos de imóveis residenciais. 

§ 50  As medições devem ser efetuadas por técnico municipal devidamente 
capacitado pelo órgão competente, encarregado da fiscalização do disposto nesta lei. 

Art. 40  O resultado das medições deverá ser público, registrado em laudo 
específico, assinado por técnico municipal, que seguirá junto ao processo 
administrativo correspondente, permanecendo disponível aos interessados legitimados. 

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do 
imóvel, ou seus representantes, por ocasião das medições. 

Art. 5° Os imóveis que forem Interditados por excesso de ruídos, nos termos 
desta lei, ficam obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a 
limitar a passagem de ruídos para o exterior. 

§ 1° O imóvel permanecerá interditado ao uso até o atendimento do disposto no 
parágrafo anterior, salvo nos casos de prorrogação de prazo, por motivo justificado, a 
critério do órgão competente. 
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§ 2° Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos imóveis 
para que executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado técnico 
de conclusão de obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6° desta lei. 

g 3° A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário 
do imóvel ou ao responsável pelo uso ou direito a sua permanência no local, ou a 
qualquer espécie de indenização, na falta do regular licenciamento da atividade. 

Art. 6° A comprovação do tratamento acústico de edificação deve se dar 
mediante apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão 
de obras, de profissional habilitado contratado pelos interessados, acompanhado dos 
seguintes documentos: 

I- cópia do registro do profissional no Conselho de Classe; 
II- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho 

de Classe; 
III- croqui da planta do Imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de 

medição utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica; 
IV- fotos ilustrativas das principais obras executadas; 
V- relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT. 
Parágrafo único. A Prefeitura representará denúncia junto ao Conselho de Classe, 

solicitando a aplicação das penalidades cabíveis ao profissional, se comprovada 
irregularidade na elaboração do atestado técnico. 

Art. 70  A ação de controle e fiscalização em cumprimento do disposto nesta lei 
desenvolver-se-á de ofício, a critério do órgão competente ou mediante notícia de 
irregularidade e denúncia de munícipe. 

Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo 
órgão competente. 

Art. 80  São considerados infratores aos dispositivos desta lei: 
I- os responsáveis pelo uso dos imóveis, pessoas físicas ou jurídicas; 
II- os moradores responsáveis pelo uso dos imóveis residenciais, pessoas físicas; 
III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas 

físicas ou jurídicas. 
Art. 90  Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação em vigor, os 

infratores aos dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 
I- advertência; 
II- intimação, para imediata redução de ruídos excessivos; 
III- multa; 
IV- intimação, para execução de tratamento acústico na edificação; 
V- interdição de uso; 
VI- representação policial e judicial, em casos de desobediência à interdição; 
VII- embargo da obra; 
VIII- cassação da licença de funcionamento; 
IX- fechamento administrativo. 
Art. 10 As sanções dispostas nesta lei serão aplicadas da seguinte forma: 
I- nos casos de uso residencial, exceto obras: 
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição comprobatória da sua emissão, acima do 
permitido; 

b) multa pelo não atendimento à notificação da advertência, concomitante à 
segunda medição; 

c) a multa será aplicada a cada 30 (trinta) dias, quantas vezes forem necessárias 
até que seja feito o atendimento da notificação de advertência; 

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras: 
a) notificação de advertência, com intimação para Imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição; 
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

segunda medição; 
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c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, em conjunto com 
interdição da atividade e intimação para execução de tratamento acústico na 
edificação, concomitante à terceira medição; 

d) multa e nova interdição, concomitante à medição após a primeira reabertura 
da edificação, nos termos do art. 6° desta lei; 

e) multa e nova interdição, concomitante à medição após a segunda reabertura 
da edificação, nos termos do art. 6° desta lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão 
competente competente, para cassação da licença de funcionamento e fechamento 
administrativo da atividade; 

f) multa, por desobediência à Interdição, concomitante à nova interdição e 
representação policial e judicial, pelo crime de desobediência; 

g) multa por reincidência na desobediência à interdição, concomitante a nova 
interdição, representação policial e noticia ao Departamento Judicial da Prefeitura, a 
cada reincidência. 

III- nos casos de obras, em imóveis: 
a) notificação de advertência, com intimação para Imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição; 
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

segunda medição; 
c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

terceira medição, e remessa dos autos ao órgão competente, para embargo da obra. 
§ 1° A redução de sons ou ruídos excessivos deve ser imediata, salvo o motivo 

de força maior. 
§ 2° As multas devem ser aplicadas pelos valores fixados no Quadro I, Anexo I, 

desta lei. 
§ 3° A área de imóvel residencial, efetivamente ocupada como moradia, não será 

passível da interdição prevista nesta lei. 
§ 40 O disposto no parágrafo anterior não se aplica à área de imóvel residencial, 

com saída independente para o logradouro, utilizada exclusivamente para o exercício 
de atividade ou profissão. 

§ 50  Para interdição do imóvel não-residencial, com lacre simbólico, devem ser 
adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja Impedida a retirada de 
documentos, de pertences pessoais e de produtos perecíveis, assim como a vigilância 
do responsável pelo uso. 

§ 6° Para o embargo da obra por excesso de ruídos, os autos devem ser 
encaminhados à Subprefeitura competente, que cuidará, inclusive, dos demais 
procedimentos fiscais, como a verificação da regularidade da obra e a aplicação das 
multas diárias previstas no Código de Obras e Edificações - COE, em caso de 
resistência ao embargo. 

§ 7° A edificação transitória de evento público e temporário não será passível da 
intimação para tratamento acústico. 

§ 80 Nos casos de eventos públicos e temporários realizados em imóveis não 
edificados, edificações transitórias ou logradouros públicos, após a segunda multa e 
interdição, os autos devem ser encaminhados à Subprefeltura competente, para a 
cassação do Alvará de Autorização e demais providências, sem prejuizo da aplicação 
de multas por desobediência à interdição. 

Art. 11 Nos casos de notícia de emissão de ruídos excessivos, deve-se 
encaminhar ao responsável, via postal, um comunicado oficial, solicitando a sua pronta 
colaboração na limitação dos ruídos produzidos, a bem da saúde e conforto da 
população, assim como a apresentação de eventual defesa. 

§ 1° O comunicado deverá seguir acompanhado de matéria educativa e 
conscientizadora sobre os efeitos prejudiciais à saúde, causados por ruídos excessivos. 

§ 2° Os comunicados devem ser publicados no Diário Oficial do Município de São 
Paulo. 

Art. 12 Nos casos de recusa de recebimento de laudo de medição, notificação, 
intimação, multa e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos 
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dispositivos desta lei, o fato deve ser anotado no próprio documento, cuidando-se para 
que uma cópia no permaneça no local, além da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 13 Caso haja resistência à interdição do uso ou embargo da obra, deve ser 
acionada a Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art. 14 A desinterdição de imóvel, para o exercício das atividades usuais, deve 
ser requerida pelos interessados, junto ao órgão competente. 

§ 1 0  O pedido deve ser acompanhado da comprovação do tratamento acústico da 
edificação, nos termos do art. 6° desta lei. 

§ 20  O órgão competente poderá vistoriar o local, antes da decisão quanto à 
liberação do Imóvel, a fim de realizar as suas próprias modificações. 

Art. 15 O embargo de obra e a liberação de obra embargada devem ser decididos 
pelo órgão competente, que poderá contar com novas medições de ruídos, se 
necessárias. 

Art. 16 Constatada a desobediência à Interdição, deve ser lavrado Auto da 
Constatação, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para a 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 

§ 1° O órgão competente deve remeter cópia do processo administrativo ao 
Departamento Judiciai da Prefeitura, para o ajuizamento das ações cabíveis. 

§ 2° Sempre que constatada a desobediência à interdição de um imóvel, o órgão 
competente deve proceder à nova interdição, multa, auto de constatação e boletim de 
ocorrência, comunicando o fato ao Departamento Judicial. 

Art. 17 Das notícias de irregularidades, denúncias de reclamantes, medições de 
ruídos e decisões do órgão competente, bem como dos comunicados, notificações de 
advertência, intimações, multas e interdições previstas nesta lei caberão recursos 
junto ao órgão competente e a instância superior, assim como reconsiderações de 
despacho dirigidas às autoridades que proferiam as decisões. 

Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos e instâncias recursais previstos na 
legislação municipal pertinente contra embargo de obra e fechamento administrativo 
de atividade. 

Art. 18 Cumpre ao órgão competente pela fiscalização do disposto nesta lei; 
I- planejar e coordenar a ação fiscalizatória, visando ao cumprimento desta lei; 
II- fiscalizar diretamente ou em conjunto com outros órgãos públicos; 
III- receber notícias de irregularidade e denúncias de reclamante, realizar 

medições de níveis de ruídos, impor sanções administrativas aos infratores e adotar as 
demais medidas previstas nesta lei; 

IV- Intimar as edificações para a execução de tratamento acústico, nos termos 
desta lei; 

V- decidir em primeira instância administrativa quanto aos pedidos, defesas e 
reconsiderações de despacho contra seus atos e decisões; 

VI- garantir a capacitação do corpo técnico municipal para a realização das 
medições dos níveis de pressão sonora; 

VII- garantir a aquisição, manutenção e calibração dos instrumentos de medição; 
VIII- manter cadastro atualizado. 
Art. 19 O Executivo padronizará a notificação de advertência com intimação para 

imediata redução de ruídos excessivos, e demais documentos públicos referidos nesta 
lei. 

Art. 20 Os valores das multas fixadas no Quadro 1 Anexo 1, a esta lei devem ser 
atualizados pela variação do índice de preços ao consumidor amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 21 Esta lei não se aplica a: 
I- veículos em trânsito, para transporte de cargas ou passageiros, rodoviários, 

ferroviários ou metroviários; 
II- aeronaves, aeroportos, heliportos e helipontos; 
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III- propaganda e comícios eleitorais, desde que legalmente previstos ou 
autorizados pela Justiça Eleitoral; 

IV- sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou 
policiamento; 

V- denotações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que 
autorizadas pelo órgão competente; 

VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades 
religiosas, comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos, 
juninos e outros do Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e 
bandas de música, desde que autorizadas ou realizadas nas circunstâncias 
consagradas pela tradição; 

VII- obras públicas e obras em logradouros; 
VIII- comércio em logradouro público e comércio ambulante; 
IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e 

carrilhões, desde que soem intervalos superiores a 4 (quatro) horas e somente no 
período diurno, das 7:00 as 22:00 horas. 

Art. 22 Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da 
data de publicação desta lei, referentes a fiscalização da poluição sonora de atividades, 
devem prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei. 

Art. 23 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 24 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
"Anexo I - Integrante da Lei no 
Tabela "A" - Uso não-residencial; quaisquer atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso II, alínea "b", desta lei. 	5.000,00 (cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "c", desta lei. 	10.000,00 (dez mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "d", desta lei. 	15.000,00 (quinze mil) 
Art. 10, Inciso II, alínea "e", desta lei. 	20.000,00 (vinte mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "f", desta lei. 	25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "g", desta lei. 	25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Anexo II - Integrante da Lei no 
Tabela "Ir - Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei. 	500,00 (quinhentos reais) 
Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei. 	1.000,00 (mil reais) 
Anexo III - Integrante da Lei no 
Tabela "C" - Obras em imóveis residenciais e não -residênciais 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso III, alínea "b", desta lei. 	5.000,00 (cinco mil reais) 
Art. 10, inciso III, alínea "c", desta lei. 	10.000,00 (dez mil reais)" 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013  
Cópia extraída de fls. 01/03 do processo 

(PROJETO DE LEI N ° 02/13) 
(VEREADORES CONTE LOPES - PTB E CORONEL CAMILO - PSD) 

Proíbe a utilização de vias públicas, 
praças, parques, jardins e demais 
logradouros públicos para realização de 
bailes funks, ou de quaisquer eventos 
musicais não autorizados e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica expressamente vedada a utilização de vias públicas, 
praças, parques, jardins e demais logradouros públicos para realização de bailes 
funks ou de quaisquer eventos musicais não autorizados, independentemente de 
horário. 

Parágrafo único. A proibição de que trata este artigo se estende 
aos espaços privados de livre acesso ao público, tais como postos de 
combustíveis e estacionamentos, ou qualquer outro espaço público ou privado 
que não seja regularizado, estruturado e devidamente autorizado pelo Poder 
Público Municipal para este tipo de evento. 

Art. 20  O descumprimento do estabelecido nesta lei acarreta a 
apreensão imediata do equipamento de som e do veiculo, quando o equipamento 
estiver instalado ou acoplado no porta-malas ou sobre a carroceria, ou ainda 
quando estiver sendo rebocado pelo veículo. 

Art. 3°  O Poder Público Municipal, através dos fiscais e servidores 
lotados na Subprefeitura responsável pela área onde se realiza o evento 
irregular, em atuação conjunta e com o auxilio da Guarda Municipal 
Metropolitana, com a Polícia Militar, a Delegacia de Polícia Civil da área e a CET - 
Companhia de Engenharia de Tráfego deve providenciar a apreensão e remoção 
para depósito próprio de todo o material e equipamento utilizado, lavrando-se no 
ato o Auto de Apreensão próprio. 

Art. 40  Sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e das 
definidas em legislação especifica, que devem ser aplicadas a todas as demais 
tipificações criminais que ocorram neste tipo de evento, fica ainda o infrator, o 
proprietário do veiculo ou ambos, solidariamente, conforme o caso, sujeito ao 
pagamento de multa em caso de descumprimento desta lei. 
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§ 1° A pena de multa será aplicada mediante procedimento 
administrativo a ser estabelecido em regulamento, observado o contraditório e a 
ampla defesa. 

§ 2° O valor da multa é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais), dobrada a cada reincidência. 

§ 3 0  O valor da multa estabelecida nesta lei será reajustada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, deve ser 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 50  Fica o Município de São Paulo, através do órgão 
competente, e com observância à legislação pertinente, autorizado a licenciar 
espaço para a realização desses eventos, assegurado o devido isolamento 
acústico ou condições ambientais que assegurem a inexistência de qualquer 
perturbação ao sossego público e à ordem urbana, obedecendo aos parâmetros 
de incomodidade e os níveis máximos de ruído estabelecidos pela Lei n° 13.885, 
de 25 de agosto de 2004, e estar concluídas até as 22h00 (vinte e duas) horas. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 08/01/2014, PÁG 05 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n°02/13 
Ofício AU n0  10, 7 de janeiro de 2014 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  3980/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 4 de dezembro de 2013, relativa 
ao Projeto de Lei n 0  2/13, de autoria dos Vereadores Conte Lopes e Coronel Camilo, 
que "proíbe a utilização de vias públicas, praças, parques, jardins e demais 
logradouros públicos para realização de bailes funks ou de quaisquer eventos 
musicais não autorizados". 
A medida, contudo, não reúne condições de ser convertida em lei, pois os aspectos 
por ela veiculados — consistentes em proibir a realização, nos logradouros 
especificados, de bailes funk ou outros eventos musicais não autorizados, bem 
como estabelecer medidas fiscalizatórlas e penalidades para as hipóteses de 
descumprimento —, já se encontram regrados pela normatização vigente, não se 
afigurando adequada a edição de nova lei sobre a matéria. 
Inicialmente, destaco que a realização de eventos públicos e temporários depende 
de prévia obtenção de alvará de autorização, na forma prevista no Decreto n° 
49.969, de 28 de agosto de 2008, disciplina que foi estruturada de acordo com a 
legislação urbanística vigente, inclusive com seus parâmetros de incomodidade, e 
que alcança os eventos musicais e os logradouros constantes do artigo 10  da 
propositura. 
Nesse ponto, convém ressaltar que a aplicação de seu artigo 5°, o qual estipula 
requisitos para que o Município licencie os eventos em questão, acabaria por 
inviabilizar inúmeras comemorações da Cidade de São Paulo, a exemplo da Virada 
Cultural, da festa oficial de final de ano da Avenida Paulista e do Carnaval, até 
mesmo em razão da fixação do horário de 22 horas para o encerramento das 
atividades licenciadas. 
De outra parte, no que tange às providências de natureza fiscalizatória, o Intuito da 
proposta encontra-se integralmente atendido pela Lei n 0  15.777, de 29 de maio de 
2013, que dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de 
som instalados em veículos automotores estacionados, oriunda de projeto de lei de 
autoria desse Legislativo. 
A referida lei estabelece que os veículos automotores estacionados em vias e 
logradouros públicos ou "em áreas particulares de estacionamento direto de 
veiculas através de guia rebaixada" ficam proibidos de emitir ruídos sonoros 
enquadrados como de alto nível pela legislação mais restritiva, sob pena da 
aplicação de multa e apreensão provisória do aparelho de som ou do veiculo no 
qual ele estiver instalado, disposições que, como se vê, abarcam os logradouros 
arrolados na propositura e as penalidades previstas em seus artigos 20, 3 0  e 40• 
O assunto, portanto, já se encontra disciplinado e equacionado pela legislação 
municipal, tanto no que concerne à necessidade de prévia autorização para os 
eventos musicais temporários como, sobretudo, quanto à implementação de 
medidas tiscalizatódas específicas e eficazes, mostrando-se pertinente salientar, em 
remate às razões explicitadas, que o funk é uma expressão legítima da cultura 
urbana jovem, não se conformando com o interesse público, à toda evidência, sua 
proibição de maneira indiscriminada nos logradouros públicos e espaços abertos. 
Por conseguinte, demonstrados os óbices que impedem a sanção do texto 
aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no 
artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto 
ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 
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F olha 	 
Proc. N°. 

Lívia Salornao Nogueira 
RF 11.274 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 
Proc. N°. 

Live' galand10 Nogueira' 
Re 11.274 

PUBLICADO DOC 22/03/2013, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-00121/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Cria no âmbito das Subprefeituras do Município o espaço para livre manifestação 
cultural do Funk." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica criado no âmbito das Subprefeituras do Município de São Paulo o 
espaço para livre manifestação cultural do Funk. 
Art. 2° - As Subprefeituras deverão Indicar o local e o regime de funcionamento do 
espaço referido no art. 1° desta Lei. 
Art. 3° - O local escolhido poderá ser em qualquer local da circunscrição 
administrativa da Subprefeitura, desde que atendidos os princípios da conveniência 
e da participação popular. 
Art. 4° - O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 45 dias. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Ás comissões competentes. 
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Folha 
Proc. N°. 	/ 

1..1 ■4a Salomao Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00881/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar a Casa de Cultura Funk de São Paulo, 
e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Casa de Cultura Funk de São 
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
Parágrafo único - A Casa de Cultura Funk tem por objetivo promover, zelar, 
incentivar, preservar e fomentar o movimento cultural e musical do Funk, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Executivo a regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua publicação. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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=olha 	 
Proc. N*. 

Lívia Retornes) Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00882/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para instituir, no Município de São 
Paulo, o tia do Funk" a ser realizado anualmente no dia 7 de Julho, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescido inciso ao art. 7° da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia do Funk, a ser comemorado, anualmente, no dia 7 de Julho, com 
homenagens e eventos de divulgação da atividade. 
Parágrafo Único. Os eventos e homenagens que trata o caput desta lei, poderão ser 
estender durante a semana anterior ao dia 07 de julho ou a semana posterior ao 
mesmo, como estratégia de potencializar a reflexão a respeito do Funk e de sua 
importância para as juventudes da cidade de São Paulo. 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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16- PAR 
16- 00430/201 4  

lf 

CAIARA MUNICIPAL DE 

4"  V) PAULO 
p10883-13 

Folha n° 

Processo n° O-' 
Carmen Cristina pIzzi 

RF. 11.197 -SG -12 

de 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°883/13. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Reis, que visa definir o funk como 
movimento cultural e musical de caráter popular. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

<bri 	
Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituyácr-Federal-compete7aqs ; 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispoáitivd .  Mgr ia'dita redação rid 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

,,„ 	4. 	I 

1; 1 AM No aspecto material, o projeto também possui respaldo legal! 

A Constituição Federal estabelece que o Estado garantirá a todos-o pleno, exercíciodos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, bem como. apoiará e incentivará a' 
valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 215). 

O projeto, ademais, está em estrita consonância com o disposto no art. 191 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, o qual expressamente assegura que cabe ao Município de São 
Paulo garantir "a todos o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, 
observado o princípio da descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a 
difusão das manifestações culturais". 

Para aprovação, a propositura deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 6-1 

EDUARDO TUMA ROBERTO TRIPO 
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CifflARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folh n 
n° 

João Cari 
Técnico 

GL 
do proc. 

de 20_33 _ 

;as Chz.:VÇ ,  
ministrati•. 
13Zd 

EDIR SALES 

ELISEU GABRIEL 

JEAN MADEIRA 

OTA 

TONIN • VESPOLI- Relator 

. 	4 

18 - ReR 

PARECER N° 
16- 00798/2014 

SOBRE O PROJETO DE LEI 
k COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

istmLy má. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, define o Funk como 
movimento cultural e musical de caráter popular. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. exarou parecer de 
legalidade. 	 ! 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua -competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, pois o presente projeto tem 
como objetivo definir o Funk como movimento cultural e musical de caráter popular. 
O funk é um estilo musical que surgiu através da música negra norte-americana no 
final da década de 1960. Originou-se a partir da "soul music", tendo uma batida mais 
pronunciada e algumas influências do "Rhythm and blues" (R&B), rock e da música 
psicodélica. As características desse estilo musical são: ritmo sincopado, a densa 
linha de baixo, uma seção de metais forte e rítmica, além de uma percussão (batida) 
marcante e dançante. Na década de 80 sofreu alterações com a criação de diversos 
subgrupos, sendo derivados deste estilo musical o rap, o hip-hop e o break. No início 
da década de 90 os bailes funk começaram a atrair muitas pessoas, tendo 
inicialmente letras que falavam sobre drogas, armas e a vida• nas favelas, e 
posteriormente uma temática erótica, com letras de conotação sexual e de duplo 
sentido. O funk carioca é bastante popular em várias partes do Brasil e inclusive no 
exterior. Este projeto se encontra afinado com o movimento governamental 
municipal que pretende promover ações para diminuir a criminalização sofrida pelo 
movimento do funk e buscar o reconhecimento • . valor cultural do estilo musical. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravel 
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Fiorilo 	 Ver. Ricatdo Nunes ércio Benko 

er. Jair Tatto 
Relator 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. Adilson Amadeu 

Ver. A li'JN.ura vid So Ver. Abou Anni 

17 - RELCOM 
17- 01053/2014 

. Palácio Anchieta Vi :d to Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.can. 	raY ae 1 

Ver. res 

Folha 
 

so no 	3 43 
•Vint 	a Ndsa!rifr • 

RF. 11.26 •SGP-12 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

16 - PAR 

PARECER N° 16-01037/2014 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 883/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa definir o 

Funk como movimento cultural e musical de caráter popular, não se enquadrando 

nessa regra conteúdos que façam apologia ao crime. A propositura estabelece que o 

poder público deve assegurar a realização das manifestações próprias desse 

movimento, como festas, bailes, reuniões, sem quaisquer regras discriminatórias e 

nem diferentes das que regem outras manifestações da mesma natureza, e que os 

assuntos relativos ao Funk, deverão, prioritariamente, ser tratados pelos órgãos do 

Poder Público Municipal relacionados à cultura. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Q3102,  102,04 14. 
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Conferido 
Vin clus Moreira Nascimertio 
RF. 11.261 
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